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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJUBÁ/MG  

SECRETARIA MUNICIPAL DE  

ADMINISTRAÇÃO - SEMAD 

 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 059/2026  -     PROCESSO LICITATÓRIO Nº 247/2026 

 

EXCLUSIVO PARA ME - EPP 

 

O Município de Itajubá, Estado de Minas Gerais, Pessoa Jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n.º 18.025.940/0001-09, com sede 

na cidade de Itajubá/MG, na Avenida Dr. Jerson Dias, nº 500, torna público para conhecimento dos interessados que será realizado Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto 

Municipal 10.811/2024, Decreto Municipal 11.708/2026, Decreto Municipal  10.577/2023 e demais legislação aplicável. 

 

LINK DA SESSÃO: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL www.bllcompras.org.br.  

INICIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir da publicação deste aviso.  

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08h30min do dia 10 de setembro de 2026 

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: 09h do dia 10 de setembro de 2026 

 

ESCLARECIMENTOS: 12h dia 09 de setembro de 2026 

 

TEMPO DE DISPUTA: 06h. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas será observado o horário de Brasília/DF. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE CATRACAS ELETRÔNICAS DE 

CONTROLE DE ACESSO A SEREM INSTALADAS NO TERMINAL RODIVIÁRIO VICENTE VELELA VIANNA,  PARA  

ATENDER À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - SEMAD, COM BASE NA LEI   Nº 14.133/2021, ART. 75, 

INCISO II. 

 

1.2. A contratação ocorrerá pelo MENOR PREÇO POR ITEM, conforme tabela, descritivo e especificações constantes no TERMO 

DE REFERÊNCIA. 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO UNID      QUANT PREÇO 

ESTIMADO 

(Unitário) 

PREÇO 

ESTIMADO 

(Total) 

 

 

 

01 

CATRACA  

Catraca eletrônica de acesso, tipo pedestal, com sistema de controle de 

passagem, compatível com sistema de identificação por cartão RFID 

e/ou biometria (conforme especificações técnicas anexas), incluindo 

fonte de alimentação, acessórios necessários para funcionamento e 

manual em português (conforme Termo de referência anexo). 

 

 

 

UN 

 

 

 

03 

 

 

 

R$5.080,37 

 

 

 

R$15.241,11 

OBS: Em caso de divergência entre o detalhamento dos descritivos dos itens registrados no Portal BLL e os constantes no Termo 

de Referência, PARA EFEITO DE PROPOSTA, ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO, prevalecerão as do Aviso de 

Dispensa Eletrônica, no Termo de Referência (anexo ll). 

 

2 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1 – A dispensa, na forma Eletrônica será realizada em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - 

criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Dispensa, na Forma Eletrônica (licitações) da Bolsa de Licitações 

e Leilões do Brasil Ltda www.bll.org.br, conforme convênio de cooperação técnica celebrado entre a Prefeitura Municipal de Itajubá e a 

Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL. 

2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Itajubá, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento 

de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Licitações” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil 

Ltda www.bll.org.br. 

 

3 - FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS 

3.1 - Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao setor de licitações, antes da data designada 

para abertura da sessão pública exclusivamente por meio eletrônico, via internet, endereçados exclusivamente ao e-mail: 

licitacao@itajuba.mg.gov.br. 

3.1.1 - As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao  Setor  de  Licitações  pelos  telefones    nºs 

(35) 9-9898-6949 / (35) 9-9899-3852. 

3.1.2 – Se  da  consulta resultar a necessidade de modificar o edital, a alteração será divulgada pela mesma forma em que se deu o texto  

original do instrumento convocatório. 

 

http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao@itajuba.mg.gov.br.
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4 - REFERÊNCIAS DE TEMPO 

4.1 - Todas as referências de tempo no Aviso de dispensa e durante a Sessão Pública observarão   obrigatoriamente   o   horário   de     

Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

5 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1 - Poderão participar desta Dispensa Eletrônica Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, 

classificados como tal nos termos do art. 3º, da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais 

Empresas que atendam às condições deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, para o 

respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda. 

5.1.1 - Para efeitos de participação das Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte nesta licitação, nos termos do art. 3º, 

inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, são considerados: 

a) Microempresa – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano calendário, receita bruta igual ou inferior 

a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

b) Empresa de Pequeno Porte – O empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano- calendário, receita bruta 

superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

5.1.2 - Não fará jus ao regime diferenciado e favorecido nas licitações públicas previsto na Lei Complementar nº 123/2006 a 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

a) de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

b) que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 

c) de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico 

diferenciado, nos termos da referida Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, 

da Lei Complementar nº 123/2006; 

d) cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, 

desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006; 

e) cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

f) constituída sob a forma de cooperativa, salvo as de consumo; 

g) que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

h) que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, 

financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa 

de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

i) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 

(cinco) anos-calendário anteriores; 

j) constituída sob a forma de sociedade por ações. 

5.1.3 – Caso o procedimento de dispensa eletrônica reste deserto ou tenha participação de somente empresa que não se 

enquadre nos benefícios previstos na Lei Complementar 123/06, a administração poderá proceder com a aquisição do produto com empresa 

de demais porte. 

5.2 - O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar da dispensa diretamente ou através de empresas 

associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil Ltda por ele indicada, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento, 

que poderá ser feito através do telefone (41) 3097-4600 ou através do site www.bll.org.br no link CADASTRAMENTO. 

5.3 - Os licitantes deverão responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras 

suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao 

Município de Itajubá a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

5.4 – O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante vencedor do certame, que pagará a BLL conforme o Anexo 

IV do Regulamento Operacional da Bolsa de Licitações e Leilões, que pode ser verificado no site www.bll.org.br link DOCUMENTOS, a 

título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação. 

5.5 - O Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta de preços, independente do 

resultado do procedimento licitatório. 

5.6 - Não poderão participar desta dispensa: 

I - Empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do 

Distrito Federal, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou licitar com a Administração Pública no âmbito 

do Estado de Minas Gerais; 

II - empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município de Itajubá; 

III - Servidor de qualquer órgão ou Entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja 

sócio, dirigente ou responsável técnico. 

IV - Empresas que não comprovarem a condição de ME/EPP. 

 

6 - CREDENCIAMENTOS NO APLICATIVO LICITAÇÕES 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente credenciado em qualquer empresa 

associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 

no site: https://bllcompras.com/. 

6.2. A participação do licitante na dispensa eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de empresas associadas à BLL – 

Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno 

conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital; 

6.3. O acesso do operador à dispensa, para efeito de encaminhamento da documentação de habilitação, proposta de preços e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa; 

6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico ou dispensa eletrônica, salvo 

quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil -BLL; 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por 

http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros; 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos 

praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes à dispensa eletrônica; 

6.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma empresa associada ou pelos 

telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4600 ou através da Bolsa de Licitações e Leilões, pelo site: https://bllcompras.com/. 

6.8.  

 

7. FASE DE LANCES 

7.1 - A partir do horário mencionado no início da sessão, na data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 

encerrado no horário de  finalização  de  lances também já previsto neste aviso; 

7.2 - Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro; 

7.3 - O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao 

menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste termo de 

Contratação Direta; 

7.4 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema; 

7.5 - Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta; 

7.6 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e 

divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação; 

7.7 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

8.1 - Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação; 

8.2 - No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições 

mais vantajosas; 

8.3 - Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta com preço compatível ao estimado pela Administração; 

8.3.1 – Caso o interessado não se manifeste quanto à contraproposta realizada pela administração no prazo de 15 minutos, será 

considerado como preço final o seu último lance. 

8.4 - A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.5 - Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica; 

8.6 - Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao 

último lance; 

8.7 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias úteis, a contar da data de sua apresentação; 

8.8 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.8.1 -   Contiver vícios insanáveis; 

8.8.2 -   Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

8.8.3 -   Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

8.8.4 -   Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.8.5 - Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste termo ou seus anexos, desde que insanável; 

8.8.6 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta; 

8.8.7 -  Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação    

escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto; 

8.8.8 - Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.9 - Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade; 

8.10 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste termo de 

Contratação Direta. 

 

9. HABILITAÇÃO 

9.1 - Como condições prévias ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, 

o agente de contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante as seguintes consultas: 

1) Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

2) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

3) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

4) Constatada a existência de sanção e/ou eventual descumprimento das condições de participação, o agente de contratação 

reputará a licitante inabilitada; 

5) Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação no Certame e inexistência de sanções, a 

habilitação das licitantes será realizada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

6) Para se habilitarem nesta licitação, os interessados deverão anexar junto a BLL a documentação relacionadas no Anexo I 

deste Aviso de Dispensa. 

7) Na análise dos documentos de habilitação, o condutor poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos 

https://bllcompras.com/
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis)%3B
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)%3B
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documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo- lhes eficácia para 

fins de habilitação e classificação. 

9.2 – Para participar com os benefícios garantidos aos micro e pequenos empresários, previstos na Lei Complementar 123/06, a empresa 

deverá declarar tal condição em campo próprio do sistema e apresentar declaração conforme anexoIV deste edital. 

9.3 – Microempreendedores individuais (MEI) deverão, para participar com os benefícios, declarar a condição em campo próprio no 

sistema e juntar aos documentos o Certificado de Microempreendedor Individual. 

9.4 – O não atendimento dos itens 9.2 e 9.3 não acarretará a inabilitação do interessado, participando normalmente do procedimento, sem 

os benefícios da Lei Complementar 123/06. 

9.5 - A apresentação dos documentos de habilitação será obrigatória para todos os licitantes no ato do cadastramento da proposta.  

9.5.1 - O campo destinado ao envio da documentação de habilitação estará disponível desde o início do cadastro das propostas, 

sendo obrigatório que todas as empresas participantes realizem a inserção antecipada dos documentos exigidos para esta dispensa. 

A ausência de qualquer documento poderá acarretar na inabilitação da empresa, conforme previsto nas condições do certame. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1 - Publicar no PNCP e no Diário Oficial do Município, o extrato do Contrato, com a indicação do número da licitação em referência, do 

objeto e do endereço do portal eletrônico da internet, onde poderão ser obtidas informações mais detalhadas do contrato 

10.2 - Publicar nos moldes do subitem 10.1 eventuais mudanças no Contrato; 

10.3 - Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações feitas pelo contratado; 

10.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;  

10.5 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço para que seja corrigido;  

10.6 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;  

10.7 - Encaminhar a Ordem de Compra ou documento equivalente por e-mail ao Contratado;  

10.8 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a prestação de serviços/fornecimento, no prazo, forma e condições 

estabelecidos no presente Termo de Referência.  

10.9 - Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  

10.10 - Cientificar a autoridade superior para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

10.11 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado;  

10.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à 

execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados.  

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. - Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas  

11.2. - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990);  

11.3. - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, 

de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

11.4. - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

11.5. - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos;  

11.6. - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;  

11.7. - Atender, no prazo máximo de 05 (CINCO) dias úteis, a convocação para retirada da(s) Nota(s) de Empenho.  

11.8. - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 

a habilitação na licitação em cumprimento ao disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133, de 2021.  

11.9. - Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, 

na pessoa de preposto ou terceiros a seu serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 

pelo Contratante.  

11.10. - Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, impostos e quaisquer outros que incidam 

ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à execução deste contrato.  

11.11. - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

11.12. - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 

custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da 

Lei nº 14.133/2021;  

11.13. - Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das obrigações tributárias e sociais, legalmente 

exigíveis;  

11.14. - Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução deste contrato.  

11.15. - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, 

de 2021);  

11.16. - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 

empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

11.17. - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;  

11.18. - Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada.. 
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12. SANÇÕES 

12.1   Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, 

quais sejam: 

12.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

12.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços 

públicos ou ao interesse coletivo; 

12.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo 

de validade de sua proposta; 

12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa 

eletrônica ou a execução do contrato; 

12.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 

infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 

pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a 12.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 

12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração 

ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

12.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do 

dano causado à Administração Pública. 

12.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 

defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

 

13.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas do presente edital serão acobertadas pela dotação orçamentária: 

                                                                              02.07.01.04.122.0003.2038.4.4.90.52.00 

 

14.    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração 

poderá: 

14.1.2. republicar o presente aviso com uma nova data; 

14.1.3. valer-se,   para  a  contratação,  de  proposta  obtida  na  pesquisa  de  preços  que  serviu  de base  ao  procedimento,  se 

houver,  

               privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

14.1.4. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

14.1.5. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso 

14.1.6. As  providências  dos subitens 13.1.2 e 13.1.2  acima poderão  ser utilizadas se  não  houver  o  comparecimento  de  quaisquer  

               fornecedores interessados (procedimento deserto) 

14.1.7. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,  cujo prazo não conste  deste  Aviso  de  

14.1.8. Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

14.1.9. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo  ônus  decorrente  da  perda  do  negócio  diante  da  

               inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

14.1.10. Não  havendo  expediente  ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a  
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               sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário  anteriormente  estabelecido,  

              desde que não haja comunicação em contrário. 

14.1.11. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, 

               inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

14.1.12. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

               propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e  acessível  a  todos,  

               atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

14.1.13. As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de   Contratação  Direta  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  

              disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade  

              e a segurança da contratação. 

14.1.14. Os  fornecedores  assumem  todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração  não  será,  em  

               nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

14.1.15. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem  

               o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

14.1.16. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

14.1.17. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

14.1.18.    ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

14.1.19.   ANEXO II – Termo de referência. 

14.1.20.  ANEXO III – Declaração para fins de participação; 

14.1.21.  ANEXO IV – Declaração ME/EPP 

 

 

 

Itajubá/MG, 18 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

André Carlos Alves da Silva 

Secretário Municipal de Administração 
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ANEXO I 

 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 - Habilitação Juridica: 

a) CNPJ; 

b) Contrato Social; 

c) Cédula de Identidade (RG) ou documento equivalente, que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo território 

    nacional; 

 

2 -  Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 a) Prova de regularidade para com a União, Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, através de certidões  

          expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade, expresso na própria certidão ou, na hipótese de as  

          certidões não trazerem o prazo de validade, que elas tenham sido expedidas há, no máximo, 90 (noventa) dias, composta de: 

a1) Certidão negativa de débito relativa aos tributos federais e à divida ativa da união, nela abrangidas as  

        contribuições sociais administradas pela Secretaria da Receita Federal; 

a2) Certidão Negativa expedida pela Secretaria da Fazenda do Estado;  

a3) Certidão Negativa expedida pela Prefeitura Municipal. 

 b) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da apresentação do CRS –  

          Certidão de Regularidade de Situação, dentro do seu período de validade; 

 c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa; 

 d) Prova de Regularidade com TCU, CNJ (Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e  

          Inelegibilidade), CEIS (Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas) e CNEP (Cadastro Nacional de Empresas Punidas)  

          mediante consulta junto ao Tribunal de Contas da união. (link para consulta: httpps://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

 

3 - HABILITAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

 a) Certidão Negativa de pedido de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor – artigo 69, lei 14.133/2021. 

 

4 – DECLARAÇÕES:  

 a) Declaração para fins de participação em licitações, (conforme anexo III do edital) 

 b) Declaração Obrigatória   de   Enquadramento    como Microempresa   ou   Empresa de Pequeno Porte para Fruição   dos  

    Benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 (se houver); 

 

5 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares (Conforme TR). 
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ANEXO II 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 (Disponibilizado no portal BLL, PNCP E SITE DO MUNICIPIO DE ITAJUBÁ) 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO PARA FINS DE PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

REF.: DISPENSA  ELETRÔNICA  Nº 059/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 247/2026 

 

............................................................, pessoa jurídica  de  direito  privado,  inscrita no CNPJ/MF sob o nº. ..............................,  com  sede  

localizada na ................................., nº. .......,  bairro .............,  município  de ......................,   estado  de  ..........................,   cep .................,  

neste ato representada pelo seu representante legal o sr. .............................................., . ........................ (nacionalidade),..............................,  

(estado civil), ....................... (profissão), portador  do registro geral de nº. ..........................  Emitido  pela  SSP/....e  inscrito  no  CPF/MF  

sob o nº. ......................., residente  e domiciliado na ..................................................................., nº. ......., bairro ................,   município   de  

...................., estado de .................., cep ................, declara, sob as penas da  lei, e para fins  de  participação  no pregão  eletrônico  acima  

que nossa empresa até a presente data: 

 

1) não está impedida de contratar com a administração pública, direta e indireta; 

 

2) não foi declarada inidônea pelo poder público, de nenhuma esfera; 

 

3) não existe fato impeditivo à nossa habilitação e contratação com a administração pública, ciente da obrigatoriedade de declarar  

                ocorrências posteriores; 

 

4) não possui entre nossos proprietários, nenhum titular de mandato eletivo; 

 

5) não  possui  funcionários,  dirigentes  ou  acionistas  detentores  do  controle  de  estabelecimento  participante  desta  licitação,  

                com qualquer vínculo direto ou indireto com a prefeitura municipal de Itajubá, nos termos do art. 14, inciso IV da lei federal nº  

               14.133/2021 e suas alterações, sob pena de exclusão do certame; 

 

6) não  possui  no  seu quadro  de  funcionários  menores  de  18 anos em trabalho noturno, perigosos ou insalubres e menores de  

16 nos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos; 

 

7)     recebeu todos  os documentos e tomou conhecimento de todas as  informações necessárias para participar do presente certame 

            e das condições para o fornecimento dos produtos; 

 

8) aceita e concorda com todas as condições do presente edital e das especificações que fazem parte integrante do mesmo e farão 

            parte do contrato, ressalvado o direito recursal, bem como  de  que recebeu  todos os  documentos  e  informações  necessárias 

            para o cumprimento integral das obrigações desta licitação. 

 

Local e data _______________, ____ de _____________________ de _______ 

 

_____________________________________________________________ 

Assinatura com certificado digital do responsável legal 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAJUBÁ/MG 

Processo de Licitação nº 247/2026 

Modalidade: Dispensa Eletrônica nº 059/2026 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

  A empresa .................................................., inscrita no CNPJ sob o nº ..................................... ..., com sede à ................ 

 sede à ......................................., nº ......, Bairro ........... em ................./..........,  na  qualidade  de  participante da  licitação  na  modalidade  

Pregão, instaurado por esta Prefeitura Municipal de Itajubá, DECLARA para todos os fins de direito, estar sob o regime de Microempresa  

- ME  ou  Empresa  de  Pequeno Porte – EPP  e  se  enquadra  nos  benefícios  da  Lei  Complementar  nº 123/2006 e no Art. 4º, §2º da lei  

14.133/2021. 

   

Por ser verdade, firma a presente declaração. 

 

Local, .......... de ...........de 2026. 

 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

           (assinatura digital do responsável legal pela empresa) 
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